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A tributação no Brasil é um caos. O sistema tributário nacional, tão bem pensado e 

estruturado nos anos 1960, por ocasião da publicação da Lei nº 5.172/66 (código 

tributário nacional), começou a ser desconstruído nos anos 1980. A constituição 

federal de 1988 piorou ainda mais o arcabouço legal tributário, deixando brechas e 

buracos por todos os lados, abrindo o caminho para a desordem legal, a barafunda 

que é o atual modelo de cobrança de tributos no Brasil, totalmente equivocado.  

E não estou me referindo ao tamanho da carga tributária nacional, que 

sinceramente nem é o pior problema que temos. Quando comparado com os países 

da OCDE, o Brasil tem uma carga tributária pouco menor que a media dos países 

mais desenvolvidos do mundo, conforme informado pela Receita Federal do Brasil. 

Pelo menos 7 países do órgão têm carga tributária anual acima de 40% do PIB. O 

principal problema do nosso modelo tributário é a forma como ele está estruturado 

e distribuído, dificultando e muito o desenvolvimento dos negócios, além de causar 

enorme injustiça tributária e incentivar a sonegação.  

Qualquer país do mundo cobra tributos sobre a renda, a propriedade e o consumo, 

além de encargos sociais. A RFB, no mesmo estudo que apresenta o Brasil como 

país intermediário em tamanho de carga tributária sobre o PIB, mostra que somos 

o 2º país que menos tributa a renda no grupo da OCDE, com 6,1% do PIB, 

representando em torno de 18% do total da cobrança de tributos por aqui e metade 

da média de cobrança sobre a renda nos países mais desenvolvidos. Por outro lado, 

a tributação sobre o consumo (bens e serviços) atinge quase 18% do PIB aqui, 

mais da metade da carga tributária nacional. O nosso Brasil, dentre os trinta países 

analisados, é aquele que mais cobra impostos e contribuições sobre o consumo das 

mercadorias e serviços, muito acima da média da OCDE (11,5%). E esta é a 

cobrança mais injusta, do chamado imposto indireto, embutido no preço do feijão, 

da gasolina, da mensalidade escolar e de todos os produtos consumidos por uma 

população que, em sua maioria, ainda não compreende exatamente o alcance e a 
injustiça deste modelo. 

Fazendo a leitura e análise do estudo sobre a carga tributária de 2014, divulgado 

pela RFB, verifica-se arrecadação de R$ 1.847 bilhões (o valor chegou a R$ 2 

trilhões em 2015), correspondendo a 33,5% do PIB. Analisando os sete tributos 

com maior arrecadação, é possível compreender um pouco dos muitos problemas 
que temos. 

1º - ICMS, com 20,8% da Carga Tributária 

Como pode o principal imposto do país ser ao mesmo tempo cobrado sobre o 

consumo de mercadorias (e alguns serviços), pertencer aos estados e não a União. 

O ICMS, que é cobrado por dentro, tem um modelo extremamente complexo, 

distribuído em 27 legislações estaduais e diversos incentivos fiscais, alguns 

nitidamente criados para driblar regras nacionalmente definidas em leis 

complementares. Alguns produtos possuem alíquota 100% maior em um estado do 

que no outro. Um litro de gasolina custa R$ 0,50 mais barato em São Paulo do que 

no Rio de Janeiro por causa da alíquota de ICMS, que é de 24% no RJ e metade 

disso (12%) em SP. Uma empresa comercial, que realize vendas pela internet e 

distribua suas mercadorias, a partir de um centro de distribuição localizado no RJ, 

por exemplo, terá que conhecer a legislação e alíquotas aplicadas nas demais 26 

unidades federativas, sendo um percentual do imposto pago ao estado consumidor. 

O uso da substituição tributário foi proliferado de tal forma que há enorme prejuízo 

para as empresas de pequeno porte, pois estas acabam arcando com um imposto 

muito maior do que pagariam se a cobrança fosse ao longo da cadeia produtiva. 

 



2º - Contribuição Previdenciária, com 20,3% da Carga Tributária 

O modelo previdenciário brasileiro está totalmente equivocado, fruto do péssimo 

gerenciamento e da dificuldade política de se tomar decisões impopulares, para 

equilibrar as contas, criando um modelo atuarial bem estruturado. O Brasil tem 

déficit previdenciário de longa data, mas que piorou bastante desde a publicação de 

constituição de 1988. 

 

3º - IR, com 17,3% da Carga Tributária 

O imposto sobre a renda tem cobrança centrada nas empresas, com tributação de 

1/3 do lucro auferido por empresas comercias, industriais e de serviços. Bancos e 

seguradoras, por exemplo, tem alíquota de 45% sobre seus lucros. A tributação da 

renda na pessoa física é inadequada, mas só poderá ser alterada se integrada com 

profundas modificações na legislação que rege a cobrança de tributos sobre o 

consumo. Algumas tentativas desesperadas foram tentadas pelo governo, como 

aumento de IR sobre ganho de capital na pessoa física, aumento da tributação 

sobre direito de imagem, fim da dedução dos juros sobre capital próprio e 

tributação da distribuição de lucros. Sinceramente, alguns desses ajustes até fazem 

sentido, mas não isoladamente e sim integradas em uma reforma tributária mais 

ampla, que simplifique o sistema tributário e o modernize. 

 

4º - COFINS, com 10,5% da Carga Tributária 

Tributo federal extremamente nocivo por conta de sua alíquota elevada e da 

complexidade de cobrança, com múltiplas bases, isenções e complicações. O 

projeto de transformar a tributação da COFINS das empresas submetidas ao lucro 

presumido pelo método não cumulativo só será aplicado se os testes que forem 

feitos na legislação do PIS/PASEP sinalizarem simplificação.  

 

5º - FGTS, com 5,9% da Carga Tributária 

6º - CSLL, com 3,4% da Carga Tributária 

7º - ISS, com 3% da Carga Tributária 

8º - PIS/PASEP, com 2,8% da Carga Tributária 

9º - IPI, com 2,7% da Carga Tributária 

10º - Impostos sobre Comércio Exterior, com 2% da Carga Tributária 

 

Observe que dos dez tributos com maior peso, que representam quase 90% da 

carga tributária nacional, oito (A CPP tem parte da sua cobrança sobre a receita 

bruta) são cobrados sobre o consumo, afetando diretamente o preço final dos bens 

e serviços. Tal fato mostra como o sistema é instável e profundamente injusto.   

É fundamental redesenhar o modelo de cobrança de tributos no Brasil. Existem 

muitas dificuldades no campo político para isso e muitos outros detalhes que não 

foram explorados neste artigo. Contudo, é possível fazer uma reforma tributária no 

Brasil, reorganizando os tributos e distribuindo adequadamente os recursos entre 

os entes estatais. Mas, para isso será preciso muita vontade (e competência) 
política, que sinceramente não acredito que exista no cenário atual brasileiro. 

Abraço. E alegria! 

Paulo Henrique Pêgas 

 

 

 


